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 Provimento nº. 84/2019, da Corregedoria Nacional de Justiça regulamenta o
funcionamento do serviço

  

Um grupo de médicos vai começar a avaliar pedidos de familiares que recorrerem ao Poder
Judiciário para salvar algum ente querido em risco de morte. O respaldo médico habilitará
Juízes a tomar decisões sobre emergências médicas que dependam, por exemplo, do
fornecimento de um medicamento ou da realização de uma cirurgia com mais celeridade e
segurança.

  

Magistrados de todo o país poderão contar com o serviço 24 horas por dia, sete dias por
semana, graças a uma iniciativa conjunta do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Hospital
Israelita Albert Einstein e do Ministério da Saúde. O funcionamento do serviço foi
regulamentado pelo Provimento n. 84/2019, da Corregedoria Nacional de Justiça, publicado na
segunda-feira (19/8).

  

Sempre que solicitados pelos magistrados, os profissionais de saúde avaliarão os pedidos, com
base nas melhores evidências científicas disponíveis, e fornecerão o respaldo técnico
necessário para atestar se a demanda é de fato urgente. Quando a urgência do quadro médico
for confirmada, os especialistas verificarão, à luz do estado das ciências médicas, se é
pertinente a Justiça conceder a medida solicitada pelo paciente (ou sua família).

  

A chamada medicina baseada em evidências é uma avaliação crítica que verifica a pertinência
da adoção de um tratamento de acordo com os princípios da efetividade, eficácia, eficiência e
segurança do medicamento ou do procedimento prescrito.

  

Com a consultoria técnica de profissionais de várias especialidades, indicados pelo Hospital
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Israelita Albert Einstein, o juiz terá lastro técnico-científico para tomar sua decisão, determinar
ao Estado ou a um plano de saúde o atendimento imediato da demanda de saúde inadiável,
por exemplo. O serviço de apoio técnico estará à disposição dos magistrados dos Tribunais de
Justiça (TJs) e dos Tribunais Regionais Federais (TRFs) que se cadastrarem na plataforma do
CNJ.

  

Serviços regulamentados 

  

Todo parecer técnico sobre determinado pedido será armazenado na plataforma digital,
batizada NAT-JUS Nacional, e ficará disponível para que outros magistrados possam consultar
o documento na análise de casos semelhantes, no futuro. Um serviço semelhante – o e-NatJus
– que já existe desde novembro de 2017, ainda não respondia a casos urgentes nem estava
funcionando de forma a interligar todos os núcleos estaduais de apoio técnico aos magistrados
em demandas médicas (NAT-JUS).

  

O sistema tem o objetivo de dar ao magistrado fundamentos para decidir com segurança,
baseado em evidência científica, sobre a concessão ou não, em sede de liminar, de fármaco,
órtese, prótese ou qualquer outra tecnologia em saúde. Juízes consultam o e-NatJus em busca
de pareceres e notas técnicas que tivessem examinado as questões de saúde demandadas
pelos cidadãos que judicializam suas emergências médicas.

  

O sistema funciona, também, com a participação do Hospital Sírio-Libanês, na capacitação dos
integrantes dos núcleos de cada estado quando da elaboração de notas técnicas, e no
encaminhamento de pedidos de pareceres técnicos científicos formulados pelos Comitês
Estaduais da Saúde do Poder Judiciário.

  

e-NatJus

  

O serviço também foi disciplinado no mesmo provimento publicado no dia 19/8 pelo Corregedor
Nacional de Justiça, Ministro Humberto Martins, que destacou que os Magistrados Federais e
Estaduais poderão solicitar apoio técnico ao Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário (NAT-JUS)
do seu Estado ou ao NAT-JUS Nacional quando levados a decidirem sobre a concessão de
determinado medicamento, procedimento ou produtos.

 2 / 3



Pedidos urgentes de remédios à justiça passarão por análise de médicos

  

O apoio técnico, quando solicitado, deverá ser materializado por meio do e-NatJus, hospedado
no  site do Conselho Nacional de Justiça. Nas hipóteses em que o Tribunal local já dispuser de
um sistema próprio, o Magistrado poderá solicitar, por meio do sistema do seu Tribunal, sendo
que emitido o parecer no caso concreto, o núcleo estadual (NAT-JUS) deverá alimentar a base
de dados do e-NatJus, com suas respectivas notas técnicas.

  

O NAT-JUS Nacional foi desenvolvido – e será mantido – pelo CNJ, por iniciativa do Fórum
Nacional do Judiciário
para monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde (Fórum da Saúde). O
financiamento da iniciativa foi viabilizado pela assinatura de dois convênios entre o Ministério
da Saúde e o Conselho Nacional de Justiça, o que possibilitou a participação dos dois
Hospitais de excelência na construção e aperfeiçoamento do projeto e-NatJus.

  

Operação 

  

O CNJ publicou um manual  para tornar Magistrados e servidores dos Tribunais de Justiça
aptos a avaliar a urgência de determinada demanda, conforme diretrizes preconizadas pelo
Conselho Federal de Medicina. Outro manual será distribuído aos servidores e Magistrados
para permitir o cadastramento de quem for acessar a plataforma, conforme os procedimentos
da Corregedoria Nacional de Justiça.

  

Fonte: Agência CNJ de Notícias com adaptação da Assessoria de Comunicação do TRF3, em
21.08.2019
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http://www.cnj.jus.br/e-natjus
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/forum-da-saude
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/forum-da-saude
http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Imprensa/Visualizar/946

